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			PREFÁCIO


			O tema ético-disciplinar é sempre muito delicado, sobretudo pela responsabilidade que carregamos enquanto operadores do Direito e defensores do Estado Democrático de Direito. Da mesma forma que lutamos de maneira abnegada pelo pleno e irrestrito exercício da profissão, noutra ponta, devemos nos manter de forma incólume à ética.


			Extremamente honrado, recebi o convite para prefaciar tão valorosa e inédita obra de dois autores e amigos, que são frutos do amor abnegado de dedicação à nossa Instituição da Ordem dos Advogados do Brasil. Mais do que isso, conhecem como poucos os meandros do processo ético-disciplinar, pois, além do conhecimento teórico, ambos os autores vivem a árdua prática diária do Tribunal de Ética e Disciplina.


			Quando falamos de teoria e prática em uma mesma obra, literariamente poderia soar ao leitor como excludente de qualidade uma da outra, pois nem sempre o estudioso consegue transmitir com clareza o conceito prático, assim como aquele que detém a prática não consegue passar o conhecimento literário necessário acerca do tema.


			Entretanto, de maneira surpreendente — não para mim, por conhecer a qualidade técnica dos autores — a presente obra conseguiu reunir, com maestria, ambos os conceitos, transmitindo ao leitor, através de uma forma clara e objetiva (mas sem perder a técnica), como é a tramitação, de fato, do processo ético-disciplinar, explicando, ainda, doutrinariamente, o porquê daquele caminhar processual.


			Não conheço obra alguma que esclareça todo o passo a passo do processo ético-disciplinar no âmbito da OAB, com tamanha desenvoltura, clareza, técnica e objetividade, quanto à presente, que nos apresenta toda a fase de conhecimento.


			É um verdadeiro manual procedimental de como se tramita toda a primeira instância, se assim os autores me permitem dizer, do processo ético-disciplinar na OAB, enquanto Seccional e Subseções.


			Com uma linguagem objetiva, a parte introdutória esclarece justamente o porquê da presente obra e, muito por conta da ausência de material literário acerca do tema, a grande dificuldade enfrentada pelas Subseções e Seccionais acerca do caminhar procedimental, o qual, diga-se de passagem, deve ser justo e sem surpresas, de modo a permitir àquele que se encontra envolvido no procedimento disciplinar a total compreensão da etapa seguinte do processo e quais caminhos poderá trilhar.


			Explicam as regras processuais e legislações aplicáveis aos processos disciplinares, competência, prazos, sigilo, independência administrativa, admissibilidade da representação, diferenciam arquivamento de indeferimento liminar (tema de difícil compreensão até aqui, pois o livro é claro em sua diferença), saneamento do processo, provas, parecer preliminar, voto, suspensão preventiva, TAC, processo de exclusão e, ainda, fornecem jurisprudências e modelos exemplificativos para auxiliar as partes durante todo o processo de conhecimento do procedimento disciplinar.


			Em resumo, os autores, com maestria, presentearam-nos com tudo o que necessitamos conhecer na fase de conhecimento do processo ético-disciplinar.


			Confesso que, além do privilégio e honraria que tive ao prefaciar a presente obra, na realidade, acabei por ganhar um presente ao desfrutar, em primeira mão, da leitura do exímio trabalho realizado pelos autores.


			Novamente, agradeço aos queridos autores pelo convite, certo do sucesso da obra, que muito nos agregará. Obrigado!


			Luciano Bandeira


			Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil Seccional do Rio de Janeiro


		


	

		

			PRÓLOGO2


			Conheci os autores, Marcelo Rabelo Pinheiro e Thiago Camel de Campos, no Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/RJ, que tenho a honra de presidir neste triênio 2019/2021. No TED, despertaram atenção dos seus pares pela excelência dos seus votos e participação vigorosa nas discussões dos mais variados e intrincados temas envolvendo o procedimento ético-disciplinar.


			Desde logo, revelaram-se em vozes qualificadas dentre as maiores autoridades no assunto. Marcaram sua presença. Seja pela cuidadosa seleção de suas abordagens, seja pelos brilhantes e percucientes argumentos trazidos à colação, Marcelo e Thiago indicaram os rumos do processo disciplinar no Tribunal de Ética e Disciplina da Seccional da OAB, no Estado do Rio de Janeiro.


			Por isso, com muita honra e entusiasmo, aqui estou a me manifestar sobre esta rara obra que, certamente, inaugura uma série de outras produções científicas dos autores, contribuindo para o aperfeiçoamento das normas que regulamentam o processo ético-disciplinar no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil.


			Com rigor metodológico exemplar e clareza cristalina, o livro esmiúça toda a legislação e provimentos pertinentes enfatizando, com rigor técnico e precisão cirúrgica, o passo a passo do procedimento ético-disciplinar, iluminando generosamente o caminho da advocacia brasileira ao longo da vida profissional.


			Daí a grandeza da obra!


			Marcos Bruno


			Presidente do Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil – Seccional do Rio de Janeiro


			


			

				

					2  Corrigindo inescusável equívoco quando do lançamento da 2ª edição desta obra, que deixou de incluir tão importante manifestação do, à época, Presidente do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/RJ, que muito nos honrou ao acreditar em nosso trabalho.
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			1. Introdução


			Um dos maiores desafios encontrados pelos profissionais que atuam nos procedimentos disciplinares perante os Tribunais de Ética e Disciplina das Seccionais e nas Comissões de Ética e Disciplina das Subseções de todo o país é a ausência de material doutrinário hábil a capacitar os advogados, e até mesmo as partes representantes, ao correto atuar perante os Órgãos de Instrução e Julgamento no âmbito disciplinar da OAB.


			Pensando nisto, o presente estudo tem por finalidade aclarar pontos controvertidos, subsidiar a atuação procedimental no âmbito dos Tribunais de Ética e Disciplina e servir, sem qualquer pretensão, como fonte de consulta a todos aqueles que se encontram, de alguma forma, envolvidos nos procedimentos disciplinares da Ordem dos Advogados do Brasil.


			Tem-se, como principal escopo, a atuação no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, muito embora possa servir de fonte de consulta para os demais Estados da Federação, uma vez que, salvo os regramentos aplicáveis exclusivamente ao Rio de Janeiro, os procedimentos disciplinares se regem, a nível nacional, pelos mesmos dispositivos legais, abordando-se os aspectos processuais que regem os procedimentos disciplinares.


			Pensando neste vácuo doutrinário no que concerne aos procedimentos administrativos disciplinares, muito embora existam inúmeras obras de excelência no que tange às infrações, o presente trabalho visa preencher esta lacuna procedimental, auxiliando os profissionais do direito em suas defesas e atuação na defesa dos interesses de seus constituintes.


		


	

		

			2. Regras processuais aplicáveis aos processos disciplinares


			No que tange às regras processuais aplicáveis aos procedimentos disciplinares, podemos concluir tratar-se de regramento híbrido, visto que o Estatuto da Advocacia e da OAB, o Código de Ética e Disciplina e os Regulamentos Geral e Internos baseiam-se em normas processuais penais e civis. Vale ressaltar, como será abordado ao longo deste livro, que a fonte subsidiária dos processos disciplinares é o Código de Processo Penal, o que não se confunde com os princípios adotados na elaboração da legislação especial. Ao afirmar a natureza híbrida das regras processuais disciplinares ousamos inovar, visto inexistirem quaisquer estudos ou doutrinas acerca do tema.


			Muito embora tratemos as regras processuais disciplinares como de natureza híbrida, sabemos que, como todo e qualquer processo, este também se encontra vinculado, em primeiro plano, aos regramentos constitucionais. Neste sentido, os processos disciplinares devem ter atuação e desenvolvimento institucional com fiel observância aos direitos e garantias constitucionais assegurados às partes em litígio nos procedimentos administrativos.


			Além disso, é evidente que devem observar os princípios do contraditório e da ampla defesa associados à inúmeros outros, inclusive o da isonomia processual, da inocência, da não surpresa, entre outros indispensáveis à perfeita instrução e condução democrática do processo.


			Demonstrando a natureza híbrida dos procedimentos disciplinares, o artigo 68, ab initio, do EAOAB dispõe que se aplicam subsidiariamente ao processo disciplinar as regras da legislação penal comum, enquanto o artigo 72, § 1º do mesmo diploma legal institui que os critérios de admissibilidade e os procedimentos disciplinares são regidos pelo Código de Ética e Disciplina (CED).


			Ademais, os Tribunais de Ética e Disciplina da OAB possuem seus Regimentos Internos, que disciplinam a matéria processual no âmbito daquelas Seccionais, o qual, por força do artigo 74 do CED, foram adaptados à Resolução 02/2015 e submetidos à aprovação tanto de seu Conselho Seccional quanto do Conselho Federal.


			2.1 Legislação aplicável


			As normas processuais que regulamentam os procedimentos disciplinares no âmbito da OAB encontram-se descritas na Lei 8.906/94 – Estatuto da Advocacia e da OAB, no Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB, na Resolução nº 02/2015 que instituiu o Código de Ética e Disciplina da OAB, na Resolução nº 02/2018-SCA que aprovou o Manual de Procedimentos do Processo Ético-Disciplinar, no Provimento nº 83/1996 do Conselho Federal, nos Regimentos Internos dos Tribunais de Ética e Disciplina das Seccionais e, subsidiariamente, no Código de Processo Penal, em tudo o que a legislação específica for omissa.


			Ademais, não se pode deixar de mencionar que aos procedimentos disciplinares são aplicáveis, como já mencionado, os princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e do contraditório, a presunção de inocência e tantos outros que serão objeto de análise neste estudo.


			Um grande equívoco praticado pelos profissionais que atuam no âmbito dos processos disciplinares junto à OAB é a utilização de princípios processuais administrativos ou processuais civis em suas defesas e manifestações, por interpretação equivocada do artigo 68 do EAOAB. Como dito acima, os procedimentos disciplinares possuem legislação própria e, como fonte de consulta subsidiária, são aplicáveis as regras processuais e princípios processuais penais comuns, em respeito à evidente divisão de aplicabilidade, inserta no artigo 68 do EAOAB, senão vejamos:


			“Art. 68. Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo disciplinar as regras da legislação processual penal comum e, aos demais processos, as regras gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nessa ordem”.


			1ª parte: “Salvo disposição em contrário, aplicam-se subsidiariamente ao processo disciplinar as regras da legislação processual penal comum (…)”


			2ª parte: “(…) e, aos demais processos, as regras gerais do procedimento administrativo comum e da legislação processual civil, nesta ordem”.


			Assim, resta evidente, que as regras gerais do procedimento administrativo comum e a legislação processual civil aplicam-se tão somente aos demais processos no âmbito da Ordem dos Advogados do Brasil, enquanto nos processos disciplinares, aplicam-se, subsidiariamente, as regras do processo penal comum.


			Pensando neste aspecto, tanto a Lei 8.906/94 quanto o Código de Ética e Disciplina e os Regulamentos Gerais e Internos da OAB e do TED disciplinam os procedimentos disciplinares quase que em sua totalidade. Merece destaque, todavia, que o princípio processual civil da “não surpresa” foi incorporado pelo Conselho Federal no âmbito dos processos disciplinares como exceção, sendo amplamente difundido e aplicado na prática.


			Outra exceção, que diz respeito à aplicação das regras processuais civis, encontra-se no que diz respeito aos impedimentos e suspeições dos membros do Tribunal de Ética e Disciplina da OAB/RJ. No artigo 43 do Regimento Interno do TED/RJ, por exemplo, é taxativa a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil no que tange a suspeição ou impedimento.


			O citado dispositivo afirma que o membro do TED/RJ tem o dever de declarar sua suspeição ou impedimento caracterizados na conformidade da legislação processual civil em vigor. O mesmo ocorre para as partes que desejam suscitar o Incidente de Suspeição ou Impedimento, devendo proceder na forma estabelecida pela legislação processual civil, nos termos do artigo 46 do Regimento Interno do TED/RJ.


			Por fim, como será abordado em tópico próprio, a contagem de prazos no âmbito dos procedimentos disciplinares adotou o regramento da legislação processual civil, muito embora não se vincule à norma processual, uma vez que a legislação especial tratou especificamente sobre o tema, ao dispor a Lei nº 8.906/94 em seu artigo 69, que todos os prazos nos processos em geral da OAB são de 15 dias, iniciando-se no primeiro dia útil seguinte à publicação no DEOAB, a teor do que disciplina o artigo 69, § 2º do EAOAB c/c artigo 6º, § 5º do Provimento 182/2018, conquanto o artigo 139 e § 4º do Regulamento Geral institui que a contagem de prazo se dará somente em dias úteis.


			2.2 Competência Seccional e Subseções


			A competência Seccional ou das Subseções se regula pelo local do fato. Ou seja, pouco importa a qual Seccional ou Subseção se encontra o advogado vinculado, sendo a competência da instrução processual verificada pelo local em que ocorrera, em tese, a infração objeto de análise, sendo este o critério basilar para a instauração do procedimento disciplinar.


			Neste diapasão, pouco importa se o advogado Representado possui inscrição vinculada à Seccional de outro Estado, ou à Subseção de outro Município, sendo competente para a instauração e instrução do procedimento disciplinar a Seccional ou Subseção em que ocorrera o fato infracional, ou seja, a competência dos procedimentos disciplinares é territorial.


			E, em se tratando de competência territorial atinente à subseção, esta somente poderá instaurar e instruir o processo disciplinar se dispuser de Conselho, conforme disciplina o artigo 61, parágrafo único, ‘c’ do EAOAB.


			Entretanto, deve-se ter em mente que a competência para julgamento é exclusiva do Tribunal de Ética e Disciplina da Seccional do local do fato, a teor do que disciplina o artigo 70 e seu § 1º do EAOAB, portanto tendo a Subseção atribuição, somente, para a instauração e instrução processual (o presente tópico, pela polêmica que circunda, será desenvolvido em item próprio) do processo ético-disciplinar.


			Assim, se a infração foi cometida em determinado município do Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, a Subseção daquele município em que ocorreu a falta disciplinar tem competência para instaurar e instruir o procedimento disciplinar, devendo, em seguida, remeter os autos ao Tribunal de Ética e Disciplina da Seccional após a elaboração do Parecer Preliminar, para que, só então, seja distribuído o processo para uma das Turmas Julgadoras do TED, que será responsável pelo julgamento do processo.3


			Justamente por ocasião da competência territorial, é de suma importância que as Subseções mantenham, dentre os membros que compõe o seu Conselho, uma Comissão de Ética e Disciplina devidamente estruturada, contando com relatores e defensores dativos já escolhidos dentre seus membros e devidamente nomeados para tão importante mister.


			Na referida estruturação, deve-se observar a variação de Relatores a comporem os quadros da Comissão de Ética e Disciplina da Subseção, de forma a resguardar a lisura do procedimento disciplinar no âmbito subseccional.


			Ademais, não só a questão estrutural deve ser observada pelas Subseções, como também é de suma importância que toda Representação seja devidamente registrada no sistema informatizado da Ordem, sob pena de responsabilização das pessoas envolvidas, inclusive disciplinar.


			CRÍTICA CONSTRUTIVA


			Uma forma de demonstrar que as Comissões de Ética e Disciplina das Subseções são uma ramificação dos Tribunais de Ética e Disciplina, agindo na instrução processual no âmbito de suas competências, seria a troca da nomenclatura de “Comissão de Ética e Disciplina” para “Turma Especial de Instrução Diferida” ou “TEID”.


			Isto porque, tal qual a Turma Especial de Instrução (TEI) do Tribunal de Ética e Disciplina da Seccional do Rio de Janeiro, que pode existir em qualquer Seccional, possui como atribuição a exata atribuição das Comissões de Ética e Disciplina das Subseções. Desta forma, cada Subseção teria a sua TEID (Turma Especial de Instrução Diferida), submetida ao TED — e como parte integrante deste —, dando à sociedade e aos advogados a exata percepção de sua importância para o processo ético-disciplinar, sendo uma das engrenagens dos Tribunais de Ética e Disciplina.


			Nesta toada, o novo Regimento Interno do Tribunal de Ética e Disciplina do Rio de Janeiro, ainda pendente de aprovação pelo Conselho Pleno da OAB/RJ, tratou em seu art. 8º e parágrafo único, que as Comissões de Ética e Disciplina das Subseções que possuem Conselho são Órgãos Auxiliares do TED, apresentando de forma expressa nosso entendimento esposado desde a 1ª edição desta obra, dando às Comissões de Ética e Disciplina a necessária importância e reconhecimento de seus esforços por uma advocacia mais ética.


			CURIOSIDADE


			Uma grande dificuldade quanto ao entendimento das regras de competência das Subseções reside especificamente no artigo 120, § 3º do RGEAOAB. O referido dispositivo legal afirma que, concluída a instrução do processo disciplinar, o Relator emite parecer prévio que será remetido ao TED caso homologado pelo Conselho da Subseção.


			Dito isto, devemos analisar o referido dispositivo como tacitamente revogado pela Resolução 02/2015, que instituiu o Código de Ética e Disciplina. Isto porque, o Regulamento Geral fora publicado em Diário da Justiça em 16.11.1994, conquanto a Resolução 02/2015 passou a vigorar em 01.09.2016.


			Ou seja, sendo o Código de Ética e Disciplina a legislação que regulamenta os procedimentos disciplinares, nos termos do artigo 72, § 1º da Lei 8.906/94, tem-se que a nova legislação revogou tacitamente o artigo 120, § 3º do RGEAOAB, visto que o seu artigo 59, § 7º é incompatível com a antiga regra, senão vejamos:


			RGEAOAB Art. 120. Quando a Subseção dispuser de conselho, o Presidente deste designa um de seus membros, como relator, para instruir processo de inscrição no quadro da OAB, para os residentes em sua base territorial, ou processo disciplinar, quando o fato tiver ocorrido na sua base territorial.


			(omissis)


			§ 3º Concluída a instrução do processo disciplinar, nos termos previstos no Estatuto e no Código de Ética e Disciplina, o relator emite parecer prévio, o qual, se homologado pelo Conselho da Subseção, é submetido ao julgamento do Tribunal de Ética e Disciplina.


			CED Art. 59. Compete ao relator do processo disciplinar determinar a notificação dos interessados para prestar esclarecimentos ou a do representado para apresentar defesa prévia, no prazo de 15 (quinze) dias, em qualquer caso.


			(omissis)


			§ 7º Concluída a instrução, o relator profere parecer preliminar, a ser submetido ao Tribunal de Ética e Disciplina, dando enquadramento legal aos fatos imputados ao representado.


			Veja, o Código de Ética e Disciplina determina, expressamente, que após o oferecimento do parecer preliminar, este será submetido ao Tribunal de Ética e Disciplina, não existindo qualquer previsão de que o parecer preliminar seja homologado pelo Conselho da Subseção.


			Assim, tem-se que a homologação de parecer preliminar pela Subseção é medida que extrapola a competência da Subseção, podendo ser, inclusive, causa de nulidade do processo disciplinar, ante a evidente revogação tácita do texto do Regulamento Geral que permitia tal atuação.


			Outrossim, reforçando a revogação do disposto no Regulamento Geral, o artigo 80 do Código de Ética e Disciplina determina, expressamente, a revogação do Código de Ética e Disciplina de 13.02.1995, bem como as demais disposições em contrário, selando, por vez, qualquer tentativa de aplicabilidade do artigo 120, § 3º do RGEAOAB.


			Acrescente-se, ainda, que o julgamento pelo Conselho da Subseção contraria frontalmente o disposto no § 1º, do artigo 70 do EAOAB, na medida em que o poder de punir e julgar cabe, exclusivamente, ao Tribunal de Ética e Disciplina, cuja instrução far-se-á nas Subseções ou no próprio Tribunal de Ética e Disciplina (dependendo do local da infração). Portanto, admitir como lícito o julgamento pelos Conselhos das Subseções seria o mesmo que admitir que em cada Subseção exista um Tribunal de Ética e Disciplina, o que de longe não se mostra razoável.


			No trilhar deste raciocínio, a análise da atual legislação, sobretudo o disposto na alínea ‘c’, parágrafo único, do artigo 61 do EAOAB, é bem claro quanto à competência da subseção, que se restringe à instauração e instrução dos processos disciplinares “para julgamento pelo Tribunal de Ética e Disciplina”.


			Não à toa, o § 7º, do artigo 59 do CED da OAB é taxativo, e reforça a ideia de que “concluída a instrução, o relator profere parecer preliminar fundamentado, a ser submetido ao Tribunal de Ética e Disciplina”, cabendo, no entanto, à relatoria da instrução processual, seja ela da Subseção ou da Turma Especial de Instrução do Tribunal de Ética, dar o necessário “enquadramento legal aos fatos imputados ao representado”.


			Não se olvide que admitir o “julgamento” pelos Conselhos das Subseções acaba por criar uma lacuna processual com o passo subsequente, posterior ao seu julgamento pelo referido Conselho, pois tanto o Regulamento Geral quanto a legislação são silentes quanto à etapa processual subsequente caso não seja o Parecer Preliminar homologado.


			Noutro lado, em um exercício hipotético, imaginemos a situação de o Parecer Preliminar deixar de ser homologado pelo Conselho da Subseção e, em razão disto, redundar no arquivamento da Representação. Acabar-se-ia por tratar de maneira desigual e prejudicial àquela situação em que o processo é instruído diretamente pela Turma Especial de Instrução, mantida no âmbito do Conselho Seccional, já que para estes não haveria chance de “não homologação” do Parecer Preliminar, mas sim, como “diz a lei”, apenas a sua regular instrução e posterior julgamento no âmbito do Tribunal de Ética e Disciplina.


			Entretanto, tal entendimento reflete nosso posicionamento, se fazendo necessário pontuar que o Conselho Federal disponibilizou, recentemente, a versão revisada (2023) do Manual de Procedimentos do Processo Ético-Disciplinar, onde manteve seu entendimento anterior, no sentido do necessário cumprimento do art. 120, § 3º do RGEAOAB quando os processos disciplinares forem instaurados e instruídos no âmbito dos Conselhos Subseccionais, devendo — segundo tal entendimento — ser o Parecer Preliminar submetido à homologação do referido Conselho antes da notificação para razões finais:


			“PARECER PRELIMINAR – opinião manifestada pelo Relator Instrutor, após a conclusão da instrução processual e antes do oferecimento das razões finais, a ser submetido ao Tribunal de Ética e Disciplina, dando enquadramento legal aos fatos imputados ao representado ou indicando ao órgão julgador a improcedência da representação (CED, art. 59, § 7º). O parecer preliminar é de competência privativa do relator, que poderá contar com auxílio de assessor, mas não delegar o ato, e não está sujeito à análise/homologação pelo Presidente, ressalvada a hipótese de processo disciplinar instaurado e instruído no âmbito de Conselho Subseccional da OAB (EAOAB, art. 60, parágrafo único, “c”, em que o parecer preliminar deverá ser homologado pelo Conselho Subseccional (RGEAOAB, art. 120, § 3º), antes de os autos serem remetidos ao Tribunal de Ética e Disciplina da OAB para julgamento. Nesta hipótese, após a homologação do parecer preliminar pelo Conselho Subseccional, deve-se notificar as partes para as razões finais e, após, proceder-se à remessa dos autos ao Tribunal de Ética e Disciplina da OAB”.4


			E ainda:


			“4. Se o processo disciplinar estiver sendo instruído no âmbito do Conselho da Subseção (EAOAB, art. 60, parágrafo único, c), após a juntada do parecer preliminar do relator deverá o processo ser pautado para a sessão do Conselho Subseccional mais próxima, para homologação do parecer, conforme artigo 120, § 3º, do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB. Nesta hipótese, após a homologação do parecer preliminar pelo Conselho Subseccional deverão ser notificadas as partes para as razões finais e, após, proceder-se à remessa dos autos ao Tribunal de Ética e Disciplina da OAB”.5


			Posicionamos-nos contrariamente a tal entendimento, pelas razões já expostas acima, especialmente pela prática adotada durante a homologação do Parecer Preliminar, que leva o advogado Representado à falsa sensação de encontrar-se submetido a julgamento no Conselho Subseccional quando, na verdade, o julgamento do processo se dará perante o Tribunal de Ética e Disciplina.


			Nesta toada, buscando evitar a insegurança jurídica que paira acerca da necessidade, ou não, da homologação do Parecer Preliminar junto aos Conselhos Subseccionais, principalmente pela falta de regulamentação quanto ao seu procedimento, o Tribunal de Ética e Disciplina do Rio de Janeiro promoveu, recentemente, pedido de consulta ao Órgão Especial do Conselho Federal objetivando aclarar, de vez, o procedimento a ser adotado, ainda pendente de resposta até a conclusão desta edição.


			2.3 Prazos


			Como já especificado, tanto o Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei nº 8.906/94) quanto o Regulamento Geral da OAB definem que todos os prazos processuais no âmbito da OAB são de 15 (quinze) dias, computados apenas os dias úteis.


			Neste quesito, observe-se que a Lei 14.365/2022, que introduziu grandes alterações na Lei 8.906/94, alterou os parágrafos 1º e 2º do EAOAB, que tratam do início da contagem dos prazos.


			Existem, portanto, dois marcos iniciais a serem observados pelos participantes de um processo disciplinar. Nos casos em que a comunicação tenha ocorrido através de notificação pessoal ou ofício reservado, considera-se como começo do prazo o primeiro dia útil imediatamente após a juntada aos autos do respectivo aviso de recebimento.


			Neste aspecto, houve importante alteração, visto que anteriormente à Lei 14.365/2022 os prazos tinham como marco a data do recebimento da comunicação, enquanto a nova diretriz determina como marco a data da efetiva juntada aos autos do aviso de recebimento.


			Já em caso de notificações e decisões divulgadas por meio do Diário Eletrônico da OAB, o marco inicial para a contagem dos prazos é o primeiro dia útil seguinte à publicação. Importante se observar que a legislação tratou de explicar, explicitamente, que a data da publicação é considerada o dia útil seguinte ao da disponibilização da informação do DEOAB, in verbis:


			§ 2º No caso de atos, notificações e decisões divulgados por meio do Diário Eletrônico da Ordem dos Advogados do Brasil, o prazo terá início no primeiro dia útil seguinte à publicação, assim considerada o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação no Diário.


			(Redação dada Lei nº 13.688, de 2018) (Vigência)


			Exemplificando, se determinada decisão foi disponibilizada no DEOAB no dia 12.09.2022, será considerado publicado no dia 13.09.2022 e o início da contagem do prazo será em 14.09.2022. Portanto, é extremamente importante que se observe no DEOAB a data de disponibilização daquela decisão ou notificação, de forma a evitar a perda de prazos.


			Quanto à contagem em dias úteis, esta passou a vigorar nos processos da OAB a partir de janeiro de 2017, através da edição da Resolução nº 09/2016, que incluiu o § 4º do artigo 139 do Regulamento Geral da OAB.


			Desta forma, tanto os prazos para manifestação no curso dos processos disciplinares, quanto os prazos para interposição de recursos são de 15 (quinze) dias úteis, não se aplicando qualquer outra disposição de prazos, seja na legislação processual civil ou penal, visto que a norma específica dispõe acerca do tema.


			Tal regramento se aplica, inclusive, aos Embargos de Declaração manejados para esclarecer ambiguidades ou omissões nos acórdãos6.


			Ademais, assim como os processos judiciais, os processos disciplinares têm seus prazos suspensos entre os dias 20 e 31 de dezembro, bem como durante o período de recesso do Conselho da OAB, que ocorre no mês de janeiro, reiniciando-se sua contagem no primeiro dia útil após o término do recesso. Desta forma, no período entre 20 de dezembro a 31 de janeiro, os prazos encontram-se suspensos.


			2.4 Independência das instâncias


			A questão posta é dotada de polêmica e entendimentos diversos acerca do tema, no entanto, a posição majoritária do Conselho Federal da OAB é no sentido de que as instâncias são independentes e o julgamento na esfera administrativa disciplinar independe da esfera judicial, seja ela de cunho penal ou civil.


			Tal entendimento, dentre outras balizas, dá-se pelo fato de que “a prerrogativa de praticar atos e colocá-los em imediata execução, sem dependência à manifestação judicial, é que representa a autoexecutoriedade”7, portanto, o exercício do poder disciplinar não pode ficar à mercê da espera de um provimento jurisdicional para então se iniciar. A contrario sensu, estar-se-ia inviabilizando o julgamento disciplinar e frustrando o poder disciplinar já que, por óbvio, a espera do julgamento na esfera judicial para que, então, se iniciasse o procedimento administrativo, acabaria por atrair o fenômeno da prescrição.


			A seu turno, ressalva se faz, quando o processo disciplinar decorre única e exclusivamente de fato tido como crime, sem que subsista falta residual, portanto, nessa hipótese, a sentença criminal que reconhece a inexistência material do fato, ou a negativa da autoria, repercute (repita-se, sem que exista falta residual) necessariamente na esfera disciplinar.


			Diante da hipótese aqui aventada, ou seja, da falta disciplinar decorrer exclusivamente de crime, necessário que se instaure o processo ético-disciplinar, contudo, deverá ser sobrestada a sua instrução e julgamento, até ulterior desfecho do processo criminal, sem a contagem de prazo prescricional.


			Vale transcrever o julgado da Segunda Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, a saber:


			“RECURSO Nº 0146/2005/SCA: Recorrente: P.R.P.C. (Advogado: Carlos Eduardo Cuzzuol OAB/RJ 119.127. Defensor Dativo: Frederico de Moura Leite Estefan OAB/RJ 79.995). Recorridos: Conselho Seccional da OAB/Rio de Janeiro e 4ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro. Relator: Conselheiro Federal Paulo Roberto de Gouvêa Medina (MG). Pedido de Vista: Conselheiro Federal Ulisses César Martins de Sousa (MA). EMENTA Nº 014/2006/SCA. É nula a decisão condenatória em processo ético-disciplinar quando o fato imputado ao advogado constitui crime e acha-se sub judice, na Vara Criminal competente, instância adequada para a sua apuração, tanto mais quando, na esfera administrativa, a prova revelou-se insuficiente para caracterizar a infração. Sobrestamento do processo ético-disciplinar, até o desfecho do processo crime, que, nas circunstâncias, se mostra aconselhável, antes de tudo em obediência ao princípio do devido processo legal, que exige prova bastante para a condenação. Recurso de que se conhece e a que se dá provimento para anular o processo a partir da decisão do Tribunal de Ética e Disciplina. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em epígrafe, ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por unanimidade, em conhecer do recurso e dar-lhe provimento, nos termos do voto do relator. Sala das Sessões, 07 de fevereiro de 2006. Ercílio Bezerra de Castro Filho, Presidente da Segunda Câmara. Paulo Roberto de Gouvêa Medina, Relator”. (DJ, 03.04.2006, p. 633, S 1) (Grifei)


			De igual sorte, porém noutro giro, a jurisdição disciplinar não exclui a comum e quando o fato constituir crime ou contravenção, o relator do processo ético-disciplinar deverá comunicar às autoridades competentes, a teor do artigo 71 do EAOAB. Observe-se que o comando legal é impositivo, conquanto, impondo a comunicação.


			Merece destaque, ainda, que os processos disciplinares que envolvam coisa julgada no âmbito do Poder Judiciário devem ser analisados sob tal prisma, sem que isto seja uma regra absoluta, devendo analisar cada demanda em específico. Por exemplo, se o processo disciplinar versar sobre locupletamento e, antes de qualquer decisão meritória no âmbito disciplinar sobrevier decisão judicial transitada em julgado afastando o ilícito penal ou a responsabilidade civil do Representado (ou do Requerido — a depender do momento processual), tal circunstância deve ser acatada pelo TED, sob pena de violação da coisa julgada e da segurança jurídica das decisões judiciais, o que poderia ensejar arguição de nulidade em caso de decisão administrativa em contrário.


			Outro exemplo pode ocorrer quando o procedimento disciplinar estiver apurando a ausência de prestação de contas por parte do advogado e, no curso deste, sobrevier decisão judicial transitada em julgado que declare as contas prestadas. Nesta situação, como no exemplo acima, deverá o TED acatar o comando judicial, podendo, entretanto, pronunciar-se e decidir acerca de eventual infração residual diversa da coisa julgada material.


			Que não se confunda a declaração judicial de prestação de contas no curso da ação com a ausência da infração disciplinar do art. 34, XXI do EAOAB, uma vez que a infração se consuma no ato da recusa, da negativa ou da omissão em prestar contas, não sendo afastado com a posterior prestação das contas, devendo ser observado, apenas, a não incidência da perduração da penalidade de suspensão na forma do art. 37, §2º do EAOAB.


			2.5 Sigilo


			A lei determina o sigilo dos processos ético-disciplinares, até o seu término, só tendo acesso às suas informações as partes, seus procuradores constituídos e a autoridade judiciária competente. Dessa determinação decorrem os cuidados com as notificações e a extração de cópias (que devem ser obtidas mediante assinatura de termo de compromisso quanto ao resguardo de tal sigilo), a teor do que disciplina o artigo 72, § 2º do EAOAB.


			Em geral, é vedado aos magistrados, membros da Defensoria/Ministério Público, ou Autoridades Policiais, o acesso às informações acerca do processo disciplinar, somente às “autoridades competentes”, ou seja, a autoridade que detenha, sob sua jurisdição, demanda instaurada com base nos exatos fatos apurados no processo disciplinar.


			Todavia, importante frisar que o sigilo nos processos disciplinares tem suas exceções. A primeira delas ocorre caso os fatos apurados no processo disciplinar sejam judicializados, podendo, então, ser o mesmo prova requisitada pelo Juízo. Tal exceção se coaduna com o comando expresso do art. 72, § 2º, in fine do EAOAB.


			Passa, então, aquele Juízo que detenha sob seus auspícios os mesmos fatos objetos do processo disciplinar, acesso às suas informações, alçando-se à condição de autoridade competente.


			A segunda exceção refere-se à garantia do direito de defesa de qualquer cidadão. Quando as informações constantes dos autos do processo disciplinar forem meio de prova, de qualquer das partes envolvidas, em processo judicial, poderão estes fazer uso de suas informações, desde requeiram, fundamentado no art. 72, § 2º do EAOAB, a decretação de sigilo nos autos do processo judicial, afastando, assim, infração ao citado dispositivo, pela parte que necessitar juntar cópias do processo disciplinar nos autos de processo judicial.


			Importante destacar que a falta de requerimento de decretação de sigilo no processo judicial em que se faça necessário a juntada de cópias do processo disciplinar poderá ensejar representação disciplinar em face do advogado que violar o sigilo. Daí, sugere-se a cautela de se fazer o requerimento de sigilo, antes de efetivar a juntada das respectivas peças processuais.


			2.6 Impedimento e Suspeição do Relator


			O presente tópico foi totalmente baseado nos regramentos do Tribunal de Ética e Disciplina do Rio de Janeiro, muito embora existam inúmeros julgados do Conselho Federal corroborando com o posicionamento do Estado do Rio de Janeiro no que tange as regras de impedimento e suspeição de membros dos Tribunais de Ética.


			Arriscamo-nos aqui, a acrescentar, que as regras de impedimento e suspeição se aplicam, também, aos membros dos Conselhos de Ética e Disciplina das Subseções. Muito embora não detenham competência de julgamento, os referidos membros são responsáveis pela instrução processual no âmbito das Subseções.


			Ultrapassados os necessários esclarecimentos, para que não ocorram confusões, deve-se ter em mente que Impedimento e Suspeição são institutos diversos, não se confundindo entre si.


			Enquanto o Impedimento se verifica através de critérios objetivos alheios à vontade do relator, que implica em sua absoluta proibição de atuação em determinado procedimento disciplinar, a Suspeição se verifica através de critérios subjetivos do relator.


			Cabe ao relator declarar seu impedimento ou sua suspeição, cujas regras se encontram descritas no artigo 144 (impedimento) e 145 (suspeição) do CPC, nos termos do artigo 46 do Regimento Interno do TED/RJ. Compete, também, às partes, arguir Incidente de Impedimento ou Suspeição nos termos da legislação processual civil, com base no artigo 46 do Regimento Interno do TED/RJ.


			Importante mencionar que, muito embora os regramentos internos utilizem-se da nomenclatura Exceção de Suspeição ou de Impedimento, com o advento da Lei 13.105/15 (Código de Processo Civil), legislação aplicável ao instituto da suspeição e impedimento, não há mais que se falar em Exceção, mas sim em Incidente, como leciona o art. 146, § 2º do CPC.


			Ultrapassada a questão da nomenclatura, passamos à análise do Impedimento e Suspeição. Os critérios para o impedimento do julgador são objetivos, não comportando subjetividade, sendo desnecessária a demonstração de violação à imparcialidade do julgador, muito embora haja necessidade de comprovação dos fatos que importem no impedimento do julgador, a exemplo de ser este sócio de pessoa jurídica parte no processo (artigo 144, V do CPC), ou quando for parte no processo ele próprio, seu cônjuge ou companheiro, ou parente (artigo 144, IV do CPC), entre outros.


			Os casos mais comuns de impedimento do julgador no âmbito dos processos disciplinares estão relacionados à sua atuação pretérita nos autos, na qualidade de Defensor Dativo (artigo 144, I do CPC), ou quando cônjuge, companheiro ou qualquer parente esteja postulando como advogado da parte (artigo 144, III do CPC).


			Já para a arguição de suspeição, não basta a simples alegação de suspeição nas manifestações no curso do processo disciplinar. É dever da parte, tão logo tome conhecimento das causas de suspeição ou impedimento, apresentar Incidente, de forma fundamentada e comprovada, requerendo o processamento em autos apartados.


			Ademais, deve ser demonstrada a violação à imparcialidade dos julgadores, além de formalizar o pedido de declaração pela via adequada, como se observa nos julgados do Conselho Federal:


			RECURSO nº 49.0000.2016.002157-4/OEP. Recte: C.L.N. (Advs: Cristiane Leandro de Novais OAB/SP 181384 e Ronaldo Agenor Ribeiro OAB/SP 215076). Interessado: Conselho Seccional da OAB/São Paulo Relator: Conselheiro Federal Roberto Charles de Menezes Dias (MA). EMENTA nº 008/2018/OEP. Recurso ao Órgão Especial. Acórdão unânime da Primeira Turma da Segunda Câmara do Conselho Federal. Exceção de suspeição dos membros do órgão julgador recorrido. Ausência de formalização pela via adequada. Não recebimento. Prescrição. Inocorrência. Alegação de suspeição de membros de Turma de Tribunal de Ética e Disciplina. Ausência de demonstração da violação à imparcialidade dos julgadores. Composição de órgãos julgadores de primeira instância da OAB. Desnecessidade de exercício de mandato de conselheiro seccional. Súmula 01/2007-OEP. Art. 109, § 4º, do Regulamento Geral. Prescrição. Inocorrência. Inteligência do artigo 43 do EAOAB e da Súmula 01/2011COP. Prejuízo causado a cliente. Ausência de recolhimento de custas de recurso de apelação. Infração ao artigo 34, inciso IX, da Lei nº 8.906/94. Infração disciplinar configurada. Recurso não provido. 1) Aquele que pretenda desconstituir a imparcialidade de membro julgador deverá indicar o julgador tido por suspeito e expor suas razões, apresentando documentos ou rol de testemunhas que comprovem os fatos alegados, bem como formalizar sua pretensão antes do julgamento do recurso, presumindo-se que, não arguida a suspeição oportunamente, ocorre a preclusão. Precedentes. Eventuais irregularidades ou nulidades processuais não acarretam, inequivocamente, a suspeição dos julgadores, devendo ser analisadas pelas vias processuais adequadas. 2) Ainda quanto à composição de órgãos julgadores de primeira instância, em matéria disciplinar na OAB, não se exige o exercício de mandato eletivo de conselheiro seccional, subsistindo a vedação apenas quanto à composição de órgãos recursais de segunda instância, conforme artigo 109, § 4º, do Regulamento Geral, e Súmula 01/2007-OEP. 3) Identificando-se os marcos interruptivos previstos no § 2º do art. 43 do Estatuto da OAB, conclui-se que não decorreu lapso temporal superior a 05 (cinco) anos capaz de configurar a prescrição da pretensão punitiva. De igual modo, não há que se falar na ocorrência de prescrição intercorrente (§ 1º do art. 43 da Lei 8.906/94), visto que o processo não permaneceu paralisado por mais de três anos pendente de despacho ou decisão. 4) Advogada que apresenta guia de recolhimento de custas de recurso de apelação, a qual, posteriormente, vem a ser declarada inexistente pela instituição financeira, face ao equívoco cometido pela advogada, ao tentar recolher as custas no âmbito estadual em instituição bancária federal, resultando arquivamento do feito por deserção, prejudica, por culpa grave, os interesses do cliente. 5) Recurso não provido. Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os membros do Órgão Especial do Conselho Pleno do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator. Impedido de votar o Representante da OAB/São Paulo. Brasília, 11 de dezembro de 2017. Marcelo Lavocat Galvão, Presidente em exercício. Roberto Charles de Menezes Dias, Relator. (DOU, S.1, 01.02.2018, p. 189) (grifos nossos).


			No âmbito do TED/RJ, seu Regimento Interno dispõe em seus art. 43 a 46 que o membro do Tribunal tem o dever de declarar sua suspeição ou impedimento na primeira oportunidade em que se pronunciar no processo ou na sessão de julgamento, conforme for o caso, podendo, ainda, ser suscitado incidente8 por qualquer interessado9.


			Desta forma, como dito, não basta a simples arguição de suspeição ou impedimento do julgador, devendo ser apresentado Incidente de Impedimento ou Suspeição, sendo necessária para a suspeição a demonstração de violação à imparcialidade do julgador, bem como ser observado o prazo de 15 dias (artigo 69 do EAOAB) para apresentação do Incidente, sob pena de preclusão.


			2.7 Desistência da Representação


			Neste tópico, abordaremos a eventual ocorrência de pedido de desistência formulado pela parte Requerente, durante a fase de instrução processual. Este aspecto é o que melhor representa a não aplicabilidade de princípios processuais civis aos procedimentos disciplinares.


			No âmbito do processo civil, é permitido à parte autora o pedido de desistência10, até a prolação da sentença, certo de que, após a apresentação da contestação, o Réu deverá consentir11 com o pedido de desistência, para que esta venha a ser homologada pelo juízo12.


			Diferentemente do acima exposto, cuja questão não possui maiores complexidades, no âmbito do procedimento disciplinar a matéria não é tão simples. Existem, atualmente, duas correntes no âmbito do Conselho Federal. A corrente majoritária entende que a desistência da Representação pelo Requerente é irrelevante para o processo disciplinar. Esta corrente é seguida pelo TED/RJ, que incluiu em seu Regimento Interno o artigo 71 que, especificamente, aponta que a desistência não importa em necessário arquivamento do procedimento disciplinar.


			"RITED/RJ Art. 71. A desistência da representação não importa, necessariamente, em arquivamento e desde que presentes indícios de falta disciplinar, o processo prosseguirá a tramitar como representação de ofício, excluindo-se o nome do representante originário da autuação."


			Outra corrente, todavia, defende que a desistência da Representação pelo Requerente importa no arquivamento do processo disciplinar, por aplicação subsidiária do artigo 107, V do CPP, por expressa previsão no artigo 68 do EAOAB, entendendo pelo arquivamento sem resolução do mérito.


			Filiamos-nos, todavia, a despeito do entendimento de aplicação subsidiária do artigo 107, V do CPP, à corrente majoritária que defende a irrelevância do pedido de desistência da representação para o prosseguimento do processo disciplinar, ante o princípio do interesse público e da discricionariedade do poder disciplinar, conferido pelo EAOAB. Ou seja, o pedido de desistência não afasta a sanção disciplinar, ante o poder fiscalizatório e punitivo da OAB.


			Como afirmado, este entendimento é adotado no TED do Rio de Janeiro, tendo incluído a previsão de irrelevância da desistência em seu Regimento Interno.


			Outro aspecto relevante quanto à desistência da representação diz respeito àquelas inauguradas por advogado em face de outro advogado. O ilustre advogado, e Conselheiro da OAB/RJ, Dr. João Augusto Basílio tem importante entendimento no sentido de que os processos de representação de advogado contra advogado possuem expressa previsão da possibilidade de conciliação entre as partes, o que atrairia interpretação análoga à figura da queixa do direito processual penal e, consequentemente, aplicação subsidiária das regras que a disciplinam, no que couber.


			Segundo entendimento do douto advogado, ante o permissivo do art. 68 do EAOAB, a possibilidade de renúncia ao direito de queixa (art. 49 e seguintes do CPP) e a possibilidade de perdão pelo ofendido (art. 51 e seguintes do CPP) possuem aplicação subsidiária nas representações de advogado contra advogado, o que pressupõe a homologação do pedido de desistência do representante, neste caso.


			O brilhante entendimento tem embasamento em precedentes do Conselho Federal da OAB e com o qual nos filiamos diretamente, ressaltando, apenas, que a possibilidade de aplicação subsidiária das regras processuais penais supracitadas se restringe, a nosso entender, às representações de advogado contra advogado, considerando que nas demais representações, pelos fundamentos acima explicitados, há nítido e cristalino interesse da Ordem dos Advogados do Brasil no afastamento e punição da conduta infracional objeto de apuração, o que justifica a substituição do polo ativo.
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					8 O RITED/RJ em vigência ainda nomina como exceção de suspeição ou de impedimento, embora vincule às regras processuais civis (CPC), razão pela qual o correto seria Incidente de Suspeição ou de Impedimento (art. 46 RITED/RJ).
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			3. Linha processual fase de conhecimento


			[image: ]


			Acima, podemos observar a linha processual simples, desconsiderando as exceções, tais como: pedidos de esclarecimentos na fase de admissibilidade e arquivamento liminar, bem como deixando de considerar a fase recursal. Como se vê, a linha processual se define entre protocolização da representação, despacho de admissibilidade, apresentação de defesa prévia, despacho saneador, fase de provas (apresentação de provas, colheita de depoimentos pessoais e prova testemunhal através de audiência etc.), elaboração de parecer preliminar, apresentação de razões finais e voto em sessão de julgamento.


			O gráfico acima ilustrado representa a fase de conhecimento do processo disciplinar, que se encerra após a instrução processual com o julgamento do processo por uma das turmas julgadoras do Tribunal de Ética e Disciplina.


			Após o julgamento, inicia-se a fase recursal, da qual podemos destacar a possibilidade de Embargos de Declaração, Embargos Infringentes e Recurso Ordinário. Da decisão da Turma Julgadora caberá Embargos de Declaração nos moldes da legislação processual civil, quando da decisão existirem omissões, contradições ou obscuridades, admitindo-se, ainda, correção de erro material.


			Se a decisão da Turma Julgadora for por maioria, caberão Embargos Infringentes, sendo levado ao Plenário do Tribunal de Ética e Disciplina para fazer prevalecer o voto vencedor ou voto vencido, conforme a necessidade da parte embargante. Já nos casos de decisão unânime, caberá Recurso Ordinário, direcionado ao Conselho Pleno Seccional.


			Os recursos serão objeto de detalhamento no Livro II – Fase Recursal, cabendo simples menção neste momento, de forma a exemplificar as linhas processuais possíveis.


			Na forma dos artigos 61, parágrafo único, ‘c’ c/c 70, § 1º do EAOAB, nas Subseções que possuírem Conselho, as infrações cometidas, em tese, em sua base territorial, serão instruídas no âmbito das Subseções, através de suas Comissões de Ética. Caso não haja Conselho, a instrução caberá à Seccional, através do Tribunal de Ética e Disciplina.


			No Rio de Janeiro, quando a instrução for de atribuição da Seccional, esta é realizada pela Turma Especial de Instrução do Tribunal de Ética e Disciplina,13 cuja competência se encerra após a elaboração do parecer preliminar e recebimento das razões finais, nos termos do artigo 59, §§ 7º e 8º do EAOAB. Em seguida, o Presidente do TED, após o recebimento do processo devidamente instruído pelo integrante da Turma Especial de Instrução, designa, por sorteio, outro relator, este integrante de uma das Turmas Julgadoras do TED, para proferir voto.


			Apenas de forma ilustrativa, após o julgamento de recurso perante o Conselho Seccional, caberá, ainda, recurso ao Conselho Federal, na forma da legislação, cujo tema é tratado no Livro II.


			De igual modo, quando a atribuição para a instauração do processo ético-disciplinar for da Subseção, desde que disponha de Conselho e tendo a infração ocorrida em sua base territorial, o processo terá todo o trâmite acima descrito na Comissão de Ética e Disciplina da Subseção, e após a apresentação do parecer preliminar, pelo Relator, e razões finais, pelas partes, será encaminhado ao Tribunal de Ética Disciplina, quando então será distribuído para uma das Turmas Julgadoras, designando-se Relator, que proferirá seu voto e submeterá aos demais pares da Turma para o respectivo julgamento. Observe-se que somente o Tribunal de Ética e Disciplina possui competência para julgar e punir (art. 70 do EAOAB), não cabendo tal atribuição aos Conselhos Subseccionais.


			CURIOSIDADE


			Há grande lacuna legislativa e doutrinária no que se refere à nomenclatura dada às partes do processo ético-disciplinar, sendo comum vermos Relatores nomeando-as ora como Requerentes/Requeridos, ora como Representantes/Representados. Isto se dá, como afirmado, por mera liberalidade do Relator em decorrência da omissão existente, tanto na legislação pertinente, quanto pela inexistência de doutrina específica.


			E, portanto, trazemos no presente livro uma reflexão. Fazendo um paralelo com o que ocorre na esfera criminal, devemos observar, como será tratado no presente livro, que há duas fases distintas — sem adentrar às especificações de cada — no âmbito do processo disciplinar. A primeira, chamada de fase de admissibilidade — a qual se refere a uma fase pré-processual, em que não se fala em processo disciplinar, mas sim em Representação — e outra que se refere à fase de conhecimento — dividida entre instrução e julgamento — e que, somente nesta fase, estamos diante de um processo ético-disciplinar.


			Desta maneira, é importante distinguirmos a nomenclatura das partes em cada uma dessas fases. E aqui, arriscamo-nos a demonstrar o que mais se adequa, a nosso ver. Na fase de admissibilidade, por ser pré-processual, teremos a figura do(a) Representante e do(a) Representado(a), uma vez que ainda se trata, tão somente, de uma Representação lato sensu. Já nas fases de conhecimento — instrução e julgamento — que ocorrem após o despacho de admissibilidade e, portanto, existente o processo ético-disciplinar, as partes chamam-se Requerente e Requerido(a).


			Apesar de parecer tratar-se de uma linha extremamente tênue entre as denominações das partes, a hermenêutica requer que somente sejam tratados como Representantes e Representados as partes envolvidas em uma Representação. Após o despacho de admissibilidade, que venha admitir a representação e instaurar o processo ético-disciplinar, não mais estaremos diante de uma Representação, razão pela qual necessária a alteração da nomenclatura dada às partes, por questão lógica e semântica.


			Resta, portanto, nossa contribuição na presente obra para a observância hermenêutica da nomenclatura das partes. E para que se fixe, antes do despacho de admissibilidade teremos Representantes e Representados e, com a admissibilidade da Representação e instauração do processo ético-disciplinar, teremos Requerentes e Requeridos.


			


			

				

					13 Curiosidade: O art. 8º, alínea "d" do RITED/RJ denomina a referida turma como Turma Especial de Instrução Disciplinar, enquanto o art. 14 do mesmo Regimento, ao descrever sua competência, define como Turma Especializada de Instrução Disciplinar.


				


			


		


	

		

			4. Fase de conhecimento


			O presente livro, Processo Ético-Disciplinar na OAB – Teoria e Prática – Livro I – Fase de Conhecimento, abordará as questões teóricas e práticas envolvendo a fase de conhecimento dos processos disciplinares, mencionando, quando oportuno, outras fases processuais, mas sem se aprofundar no assunto, que será minuciosamente destrinchado no Livro II – Fase Recursal.


			Como afirmado anteriormente, abordaremos desde a protocolização da representação até o fim da fase de conhecimento, que se encerra com a apresentação de voto e julgamento pela Turma Julgadora dos Tribunais de Ética e Disciplina, passando por questões polêmicas, indicações de jurisprudências do Conselho Federal da OAB e modelos de peças.


			4.1 Quadro auxiliar — Instrutores e Defensores Dativos


			Antes de adentrarmos especificamente no que diz respeito à fase de conhecimento, faz-se necessário o presente tópico, para que se possa discorrer acerca daqueles personagens que efetivamente são responsáveis pela viabilização do processo ético-disciplinar.


			Os processos disciplinares contam com advogados, devidamente nomeados pelo presidente do Conselho Seccional, escolhidos dentre os profissionais com reputação ilibada e notório saber jurídico, para atuar na qualidade de membros dos Tribunais de Ética e Disciplina das Seccionais.


			Além dos membros do TED, os servidores das Seccionais e Subseções são peças fundamentais nesta engrenagem processual, auxiliando relatores, administrando o andamento processual, elaborando notificações, publicações em edital, bem como todas as medidas administrativas necessárias para o bom funcionamento do processo disciplinar.


			Por fim, mas não menos importante, para compor o quadro de auxiliares dos Tribunais de Ética e Disciplina, são nomeados advogados para atuar nas funções de instrutor e defensor dativo.


			Os instrutores são diretamente vinculados aos relatores, podendo executar as diligências determinadas pelo relator, tais como: presidir audiências de conciliação, audiências de instrução, colheita de provas orais, entre outras. A figura dos instrutores é de extrema importância, visto o grande número de processos disciplinares distribuídos diariamente aos relatores que, além de emprestarem seus conhecimentos voluntariamente ao TED, ainda precisam gerir e administrar seus próprios escritórios e clientes.


			Com relação aos Defensores Dativos, estes cumprem múnus de extrema relevância, pois a eles é direcionada a defesa dos advogados que não forem encontrados ou tenham sido declarados revéis14, assegurando, assim, o amplo direito de defesa.


			Certa questão que levanta polêmica reside no fato de que, entendendo o Representado/Requerido pela necessidade de ser assistido por Defensor Dativo, pode este requerer ao Relator a nomeação de defensor designado no quadro de auxiliares, o que lhe é facultado, expressamente, no âmbito da Seccional do Rio de Janeiro, conforme disposto no artigo 98, § 3º e artigo 137, parágrafo único, do RIOAB/RJ.


			Desta forma, os Defensores Dativos atuam como advogados de ofício, dos carentes, sejam estes Representantes/Requerentes ou Representados/Requeridos, que não queiram atuar em causa própria, que estejam ausentes ou sejam revéis.


			4.2 Protocolo ou Protocolização da Representação


			O protocolo, ou protocolização, é o ato de comunicar à Ordem dos Advogados do Brasil acerca de fatos ínsitos ao inscrito, seja advogado ou estagiário, de cunho disciplinar, ou não, que ao ser protocolizado recebe o nome de representação.


			Merece destacar que a denominação “Representação” não importa tratar-se de procedimento disciplinar em face do inscrito, bem como não traz qualquer mácula à ficha do advogado ou estagiário.


			Desta forma, uma vez protocolizada a Representação e verificando-se tratar de matéria afeta à questão disciplinar, será encaminhado o processo ao Tribunal de Ética — ou à Comissão de Ética no caso de Subseções que dispuserem de Conselho — designando-se relator, que verificará os critérios de admissibilidade, emitindo parecer (despacho) de Instauração do processo disciplinar ou manifestará pelo arquivamento liminar da representação, nos moldes do artigo 58, § 3º do CED.


			Caso o Relator emita parecer propondo a instauração do processo ético-disciplinar, será proferido despacho pelo Presidente do TED — ou Presidente da Subseção — declarando a instauração do processo. “Nasce”, então, somente neste momento, o processo disciplinar, determinando a notificação do inscrito para que apresente sua Defesa Prévia, devendo observar os termos do artigo 137-D do Regulamento Geral da OAB.
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